
Brasília, 1 Q de novembro
e 1102 da República.

de 1998; 1772 da Independêhcia

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Raul Belens Jungmann Pinto

Declara de utilidade pública o Abrigo Jerônimo de
Paula Assunção de Itapagipe, com sede na cidade de
ItapagipelMG,e outras entidades.
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3-2.846, 14-4-2.846, l-1-5.037, R-2-5.037, R-2-20.212, R-2-20.213, R-2-20.214, R-2-20.215,
todos do Livro 2, e 7.090, fis. 288,e 6.897, fis. 244, Livro 3-M, todos do Cartório de Registro
de Imóveis do 1 2 Oficio da Comarca de Diamantino, Estado de Mato Grosso.

Art. 22 Excluem-se dos efeitos deste Decreto os semoventes, as
máquinas e os implementos agrícolas, bem como as benfeitorias existentes no imóvel
referido no artigo anterior e pertencentes aos que serão beneficiados com a sua destinação.

Art. 32 O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária-
INCRA fica autorizado a promover a desapropriação do imóvel rural de que trata este
Decreto, na forma prevista na Lei Complementar n2 76, de 6 de julho de 1993, e a manter a
área de Reserva Legal prevista na Lei flQ 4.771, de 15 de setembro de 1965,
preferencialmente em gleba única, de forma a conciliar o assentamento com a preservação
do meio ambiente.

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

área de Reserva Legal prevista nai Lei n2 4.771, de 15 de setembro de 1965,
preferencialmente em gleba única, de forma a conciliar o assentamento com a preservação
do meio ambiente.

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

e 1102 da República.	
Brasília, 19 de novembro 	de 1998; 1772 da Independência

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Raul Belens Jungmann Pinto

DECRETO DE 19 DE NOVEMBRO DE 1998

DECRETO DE 19 DE NOVEMBRO DE 1998

Declara de interesse social, para fins de reforma
agrária, o imóvel rural denominado "Matões", situado
no Município de Miguel Alves, Estado do Piauí, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe
conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos termos dos arts. 18 e 20 da Lei
n2 4.504, de 30 de novembro de 1964, 22 da Lei n2 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e 29 da
Lei Complementar n2 76, de 6 de julho de 1993,

DECRETA:

Art. 1 2 Fica declarado de interesse social, para fins de reforma
agrária, nos termos dos arts. 18, letras "a", "b", "c" e d", e 20, inciso VI, da Lei n 9 4.504, de
30 de novembro de 1964, e 2 9 da Lei flQ 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, o imóvel rural
denominado "Matões", com área de novecentos e quarenta e sete hectares e sessenta e
cinco ares, situado no Município de Miguel Alves, objeto do Registro n 2 2.885, fís. 1451146,
Livro 3-M, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Miguel Alves, Estado do
Piauí.

Art. 22 Excluem-se dos efeitos deste Decreto os semoventes, as
máquinas e os implementos agrícolas, bem como as benfeitorias existentes no imóvel
referido no artigo anterior e pertencentes aos que serão beneficiados com a sua de.stinação.

Art. 32 O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária-
INCRA fica autorizado a promover a desapropriação do imóvel rural de que trata este
Decreto, na forma prevista na Lei Complementar n9 76, de 6 de julho de 1993, e a manter a
área de Reserva Legal prevista na Lei n2 4.771, de 15 de setembro de 1965,
preferencialmente em gleba única, de forma a conciliar o assentamento com a preservação
do meio ambiente.

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

e 1102 da República.	
Brasilia, 19 de novembro 	de 1998; 1772 da Independência

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Raul Belens Jungmann Pinto

DECRETO DE 19 DE NOVEMBRO DE 1998

Declara de interesse social, para fins de reforma
agrária, o imóvel rural denominado "Fazenda Santa
Terezinha", situado no Município de Bonito, Estado da
Bahia, edá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso XXI, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts, 1 1 da Lei n2 91, de 28 de agosto de
1935, e 11 do Decreto n2 50.517, de  de maio de 1961,

DECRETA:

Art. i São declaradas de utilidade públicá federal as sei9ts instituições:

1- ABRIGO JERÔNiMO DE PAULA ASSUNÇÃO DE ITAPAG1P, com sed 
1 

e na cidade de Itapagipe,
Estado de Minas Gerais, portador do CGC na 19.940.36010001-00 (Pràcessp M1 n2 330198-76);

II - AÇÃO SOCIAL DO PARANÁ, com sede na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, portadora do
CGC n2 76.712.91810001-25 (Processo MI n2 24,639/97-06);

III- ASSOCIAÇÃO DAS VOLUNTÁRIAS DA IRMANDADE NOSSA SENHORA DA SAÜDE, com
sede na cidade de Diamantina, Estado de Minas Gerais, portadora do CGC ri 2 20.597.15910001-42
(Processo MJ n9 1.623/95-57);

IV - ASSOCIAÇÃO DOS HEMOFÍLICOS DE ALAGOAS, com sede na cidade de Maceió, Estado 'de
Alagoas, portadora do CGC n2 09.315.92010001-73 (Processo MJ ri2 16.453197-84);

V - ASSOCIAÇÃO DOS HEMOFÍLICOS DO ESTADO DE SANTA CATARINA, com sede na cidade
de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, portadora do CGC n9 78.664.10910001-10 (Processo MJ ri9
16.774/98-79);

VI - ASSOCIAÇÃO DOS USUÁRIOS DO CENTRO COMUNITÁRIO URBANO DE TARABAI, com
sede na cidade de Tarabai, Estado de São Paulo, portadora do CGC n 2 51.395.35810001-00 (Processo MJ
ri2 815/97-24);

VII- ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL E ASSISTENCIAL ULISSES BANDEIRA, com sede na cidade
de Maceió, Estado de Alagoas, portadora do CGC n 2 09,317.16510001-66 (Processo MJ n9 22,271/97-
51);

VIU - CENTRO COMUNITÁRIO DO JARDIM ALVORADA, com séde na cidade .e Sertãozinho,
Estado de São Paulo, portador do CGC na 46.760.831/0001-62 (Processo MJ si2 23.117197-05);

IX - CENTRO DE ORIENTAÇÃO E REABILITAÇÃO, com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado
do Rio de Janeiro, portador do CGC ri5 34.142.828/0001-04 (Processo MJ n2 08015.000053/97-05);

X - CENTRO DE PESQUISA E TRATAMENTO DAS DEFORMIDADES BUCO-FACIAIS, com sede
na cidade de Araraquara, Estado de São Paulo, portador do CGC n 2 74.490.56610001-85 (Processo MI n2

18.329/97-26);

XI- CENTRO DE PESQUISAS EM DOENÇAS HEPATO-RENAIS DO CEARÁ, com sede na cidade
de Fortaleza, Estado do Ceará, portador do CGC ri2 053'12.376/0001-55 (Processo MI ri2 24.245/97-12);

XII - CENTRO SOCIAL E COMUNITÁRIO DE PEDRO LEOPOLDO, com sede na cidade de Pedro
Leopoldo, Estado de Minas Gerais, portador do CGC n 2 17.398.868/0001-94 (Processo Mi ri2 13,641/98-
69);

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso -das atribuições que lhe 	
XIII - CONSELHO CENTRAL DE JOÃO PINHEIRO DA SOCIEDADE DE SÃO VICENTE DEconferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos termos dos arts. 18 e 20 da Lei

n2 4.504, de 30 de novembro de 1964, 2 2 da Lei n2 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e 2 2 da	 PAULO, com sede na cidade de João Pinheiro, Estado de Minas Gerais, portador do CGC n9

Lei Complementar n2 76, de 6 de julho de 1993,	 20.582.763/0001-03 (Processo MJ n2 21.357/97-30);

DECRETA:

Art. 1 2 Fica declarado de interesse social, para fins de reforma
agrária, nos termos dos arts. 18, letras "a", "b", "c" e "d", e 20, inciso VI, da Lei n 9 4.504, de
30 de novembro de 1964, e 22 da Lei n 2 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, o imóvel rural
denominado "Fazenda Santa Terezinha", com área de oitocentos e setenta hectares, situado
no Município de Bonito, objeto do Registro n 9 R-4-558, fis. 117, Livro 2-T, do Cartório de
Registro de Imóveis e Hipotecas, Títulos e Documentos da Comarca de Ruy Barbosa, Estado
da Bahia.

Art. 22 Excluem-se dos efeitos deste Decreto os semoventes, as
máquinas e os implementos agrícolas, bem como as benfeitorias existentes no imóvel
referido no artigo anterior e pertencentes aos que serão beneficiados com a sua destinação.

Art. 32 O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária-
INCRA fica autorizado a promover a desapropriação do imóvel rural de que trata este
Decreto, na forma prevista na Lei Complementar n 9 76, de 6 de iulho de 1993, e a manter a

XIV - CRECHE CANTINHO FELIZ, com sede na cidade de Cambuquira, Estado de Minas Gerais,
portadora do CGC na 25.643.41210001-70 (Processo Mi n9 15.217198-77);

XV - ESCOLA DE MÃES "PROFI BRANCA MOTTA DE TOLEDO SACHS", com sede na cidade de
Piracicaba, Estado de São Paulo, portadora do CGC na 54.396.510/0001-59 (Processo Mi ri5 26.189/95-
52);

XVI - FUNDAÇÃO GERIÁTRICA JOSÉ E AUTA GOMES DA SANTA CASA DE CARIDADE DE
BAGÉ, com sede na cidade de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul, portadóra do CGC n 2

92.923.069/0001-05 (Processo MI ri9 18/97-56);

XVII - LAR DA CARIDADE DE VINHEDO, com sede na cidade de Vinhedo, Estado de São Paulo,
portador do CCC na 72.912.140/0001-47 (Processo Mim2 27.136197-93);
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Declara de utilidade pública o Abrigo Jerônimo de
Paula Assunção de Itapagipe, com sede na cidade de
ItapagipelMG,e outras entidades.
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3-2.846, 14-4-2.846, l-1-5.037, R-2-5.037, R-2-20.212, R-2-20.213, R-2-20.214, R-2-20.215,
todos do Livro 2, e 7.090, fis. 288,e 6.897, fis. 244, Livro 3-M, todos do Cartório de Registro
de Imóveis do 1 2 Oficio da Comarca de Diamantino, Estado de Mato Grosso.

Art. 22 Excluem-se dos efeitos deste Decreto os semoventes, as
máquinas e os implementos agrícolas, bem como as benfeitorias existentes no imóvel
referido no artigo anterior e pertencentes aos que serão beneficiados com a sua destinação.

Art. 32 O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária-
INCRA fica autorizado a promover a desapropriação do imóvel rural de que trata este
Decreto, na forma prevista na Lei Complementar n2 76, de 6 de julho de 1993, e a manter a
área de Reserva Legal prevista na Lei flQ 4.771, de 15 de setembro de 1965,
preferencialmente em gleba única, de forma a conciliar o assentamento com a preservação
do meio ambiente.

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

área de Reserva Legal prevista nai Lei n2 4.771, de 15 de setembro de 1965,
preferencialmente em gleba única, de forma a conciliar o assentamento com a preservação
do meio ambiente.

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

e 1102 da República.	
Brasília, 19 de novembro 	de 1998; 1772 da Independência

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Raul Belens Jungmann Pinto

DECRETO DE 19 DE NOVEMBRO DE 1998

DECRETO DE 19 DE NOVEMBRO DE 1998

Declara de interesse social, para fins de reforma
agrária, o imóvel rural denominado "Matões", situado
no Município de Miguel Alves, Estado do Piauí, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe
conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos termos dos arts. 18 e 20 da Lei
n2 4.504, de 30 de novembro de 1964, 22 da Lei n2 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e 29 da
Lei Complementar n2 76, de 6 de julho de 1993,

DECRETA:

Art. 1 2 Fica declarado de interesse social, para fins de reforma
agrária, nos termos dos arts. 18, letras "a", "b", "c" e d", e 20, inciso VI, da Lei n 9 4.504, de
30 de novembro de 1964, e 2 9 da Lei flQ 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, o imóvel rural
denominado "Matões", com área de novecentos e quarenta e sete hectares e sessenta e
cinco ares, situado no Município de Miguel Alves, objeto do Registro n 2 2.885, fís. 1451146,
Livro 3-M, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Miguel Alves, Estado do
Piauí.

Art. 22 Excluem-se dos efeitos deste Decreto os semoventes, as
máquinas e os implementos agrícolas, bem como as benfeitorias existentes no imóvel
referido no artigo anterior e pertencentes aos que serão beneficiados com a sua de.stinação.

Art. 32 O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária-
INCRA fica autorizado a promover a desapropriação do imóvel rural de que trata este
Decreto, na forma prevista na Lei Complementar n9 76, de 6 de julho de 1993, e a manter a
área de Reserva Legal prevista na Lei n2 4.771, de 15 de setembro de 1965,
preferencialmente em gleba única, de forma a conciliar o assentamento com a preservação
do meio ambiente.

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

e 1102 da República.	
Brasilia, 19 de novembro 	de 1998; 1772 da Independência

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Raul Belens Jungmann Pinto

DECRETO DE 19 DE NOVEMBRO DE 1998

Declara de interesse social, para fins de reforma
agrária, o imóvel rural denominado "Fazenda Santa
Terezinha", situado no Município de Bonito, Estado da
Bahia, edá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso XXI, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts, 1 1 da Lei n2 91, de 28 de agosto de
1935, e 11 do Decreto n2 50.517, de  de maio de 1961,

DECRETA:

Art. i São declaradas de utilidade públicá federal as sei9ts instituições:

1- ABRIGO JERÔNiMO DE PAULA ASSUNÇÃO DE ITAPAG1P, com sed 
1 

e na cidade de Itapagipe,
Estado de Minas Gerais, portador do CGC na 19.940.36010001-00 (Pràcessp M1 n2 330198-76);

II - AÇÃO SOCIAL DO PARANÁ, com sede na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, portadora do
CGC n2 76.712.91810001-25 (Processo MI n2 24,639/97-06);

III- ASSOCIAÇÃO DAS VOLUNTÁRIAS DA IRMANDADE NOSSA SENHORA DA SAÜDE, com
sede na cidade de Diamantina, Estado de Minas Gerais, portadora do CGC ri 2 20.597.15910001-42
(Processo MJ n9 1.623/95-57);

IV - ASSOCIAÇÃO DOS HEMOFÍLICOS DE ALAGOAS, com sede na cidade de Maceió, Estado 'de
Alagoas, portadora do CGC n2 09.315.92010001-73 (Processo MJ ri2 16.453197-84);

V - ASSOCIAÇÃO DOS HEMOFÍLICOS DO ESTADO DE SANTA CATARINA, com sede na cidade
de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, portadora do CGC n9 78.664.10910001-10 (Processo MJ ri9
16.774/98-79);

VI - ASSOCIAÇÃO DOS USUÁRIOS DO CENTRO COMUNITÁRIO URBANO DE TARABAI, com
sede na cidade de Tarabai, Estado de São Paulo, portadora do CGC n 2 51.395.35810001-00 (Processo MJ
ri2 815/97-24);

VII- ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL E ASSISTENCIAL ULISSES BANDEIRA, com sede na cidade
de Maceió, Estado de Alagoas, portadora do CGC n 2 09,317.16510001-66 (Processo MJ n9 22,271/97-
51);

VIU - CENTRO COMUNITÁRIO DO JARDIM ALVORADA, com séde na cidade .e Sertãozinho,
Estado de São Paulo, portador do CGC na 46.760.831/0001-62 (Processo MJ si2 23.117197-05);

IX - CENTRO DE ORIENTAÇÃO E REABILITAÇÃO, com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado
do Rio de Janeiro, portador do CGC ri5 34.142.828/0001-04 (Processo MJ n2 08015.000053/97-05);

X - CENTRO DE PESQUISA E TRATAMENTO DAS DEFORMIDADES BUCO-FACIAIS, com sede
na cidade de Araraquara, Estado de São Paulo, portador do CGC n 2 74.490.56610001-85 (Processo MI n2

18.329/97-26);

XI- CENTRO DE PESQUISAS EM DOENÇAS HEPATO-RENAIS DO CEARÁ, com sede na cidade
de Fortaleza, Estado do Ceará, portador do CGC ri2 053'12.376/0001-55 (Processo MI ri2 24.245/97-12);

XII - CENTRO SOCIAL E COMUNITÁRIO DE PEDRO LEOPOLDO, com sede na cidade de Pedro
Leopoldo, Estado de Minas Gerais, portador do CGC n 2 17.398.868/0001-94 (Processo Mi ri2 13,641/98-
69);

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso -das atribuições que lhe 	
XIII - CONSELHO CENTRAL DE JOÃO PINHEIRO DA SOCIEDADE DE SÃO VICENTE DEconferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos termos dos arts. 18 e 20 da Lei

n2 4.504, de 30 de novembro de 1964, 2 2 da Lei n2 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e 2 2 da	 PAULO, com sede na cidade de João Pinheiro, Estado de Minas Gerais, portador do CGC n9

Lei Complementar n2 76, de 6 de julho de 1993,	 20.582.763/0001-03 (Processo MJ n2 21.357/97-30);

DECRETA:

Art. 1 2 Fica declarado de interesse social, para fins de reforma
agrária, nos termos dos arts. 18, letras "a", "b", "c" e "d", e 20, inciso VI, da Lei n 9 4.504, de
30 de novembro de 1964, e 22 da Lei n 2 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, o imóvel rural
denominado "Fazenda Santa Terezinha", com área de oitocentos e setenta hectares, situado
no Município de Bonito, objeto do Registro n 9 R-4-558, fis. 117, Livro 2-T, do Cartório de
Registro de Imóveis e Hipotecas, Títulos e Documentos da Comarca de Ruy Barbosa, Estado
da Bahia.

Art. 22 Excluem-se dos efeitos deste Decreto os semoventes, as
máquinas e os implementos agrícolas, bem como as benfeitorias existentes no imóvel
referido no artigo anterior e pertencentes aos que serão beneficiados com a sua destinação.

Art. 32 O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária-
INCRA fica autorizado a promover a desapropriação do imóvel rural de que trata este
Decreto, na forma prevista na Lei Complementar n 9 76, de 6 de iulho de 1993, e a manter a

XIV - CRECHE CANTINHO FELIZ, com sede na cidade de Cambuquira, Estado de Minas Gerais,
portadora do CGC na 25.643.41210001-70 (Processo Mi n9 15.217198-77);

XV - ESCOLA DE MÃES "PROFI BRANCA MOTTA DE TOLEDO SACHS", com sede na cidade de
Piracicaba, Estado de São Paulo, portadora do CGC na 54.396.510/0001-59 (Processo Mi ri5 26.189/95-
52);

XVI - FUNDAÇÃO GERIÁTRICA JOSÉ E AUTA GOMES DA SANTA CASA DE CARIDADE DE
BAGÉ, com sede na cidade de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul, portadóra do CGC n 2

92.923.069/0001-05 (Processo MI ri9 18/97-56);

XVII - LAR DA CARIDADE DE VINHEDO, com sede na cidade de Vinhedo, Estado de São Paulo,
portador do CCC na 72.912.140/0001-47 (Processo Mim2 27.136197-93);






